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Assunto: ATUALIZAGCAO DAS MATRIZES URBANAS / APLICAGAO DO REGIME JURIDIDO DO
CADASTRO PREDIAL

O Oficio-Circulado n.° 40122, de 2024-01-31, da Subdiretora-Geral da Area de Gestdo Tributéria-
Patriménio, divulgou esclarecimentos sobre os procedimentos de inscrigdo, de atualizagdo ou de
correcdo da matriz urbana (ponto II.1V), considerando a entrada em vigor do Regime Juridico do
Cadastro Predial (RIJCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 72/2023, de 23 de agosto.

Em complemento dessas orientacdes, tendo em vista a harmonizacdo interpretativa e de
procedimentos, divulgam-se os seguintes esclarecimentos:

No ambito do Regime de Cadastro Predial Experimental (CPE) aprovado pelo Decreto-Lei n.°
224/2007, de 31 de maio, as operacgdes de execucdo de cadastro realizadas nos municipios de Loulé,
Oliveira do Hospital, Paredes, Penafiel, Sdo Bras de Alportel, Seia e Tavira resultaram na integracao
de prédios na carta cadastral.

Nessas operac¢des foram identificados e caracterizados prédios urbanos que estdo inscritos na carta
cadastral e sujeitos as operacdes de conservagdo de cadastro.

Como é conhecido, o Cadastro Geométrico da Propriedade Rustica (CGPR) ndo contemplava os
prédios urbanos como objetos cadastrais, pelo que tais prédios ndo constavam deste cadastro.

O atual RICP prevé que os prédios ndo cadastrados, localizados nos territérios em que o CPE entrou
em vigor, estdo em situacéo de cadastro diferido, ou seja, sdo prédios que ndo foram identificados e
caracterizados e, por isso, ndo estdo cadastrados.

Nestes casos, 0s n.%s 3 e 4 do artigo 30.° do RJCP determinam que quaisquer negdécios juridicos ou
permiss@es administrativas dependem da prévia inscricdo desses prédios na carta cadastral, apds a
realizacédo da operagéo de execucdo simples de cadastro.
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Logo, relativamente aos prédios na situacao de cadastro diferido e nos pressupostos antes referidos,
a lei imp0&e a obrigatoriedade de realizacéo de uma operacao de cadastro conducente a sua inscricao
na carta cadastral.

Contudo, através do Decreto-Lei n.° 36/2024, de 21 de maio, os efeitos dos n.°s 3 e 4 do artigo 30.°
do RJCP foram postergados para 1 de janeiro de 2025, pelo que a referida obrigatoriedade esta
suspensa.

O RJCP prevé ainda que, nas outras areas geograficas ja cadastradas, como sdo os municipios que
estavam no regime do CGPR (anexo 1), o titular cadastral (proprietario) pode promover a operacgao
de execucao simples de cadastro predial sobre um prédio, para a respetiva inscricdo na carta
cadastral.

Estas operag¢fes sdo, assim, voluntérias.

Face ao exposto, na leitura do ponto I1.1V do Oficio-Circulado n.° 40122, deve-se atender a que:

e Somente nos territérios que possuem cadastro em vigor poderdo ser promovidas operacdes de

execucao simples de cadastro de prédios urbanos;

e Na&o obstante a operacdo de execucdo simples do cadastro ser obrigatéria para os prédios na

situagdo de cadastro diferido, localizados nos municipios que tiveram o CPE, a eficicia dessas
normas so se produzird em 1 de janeiro de 2025.

¢ Nos restantes municipios j& cadastrados (CGPR), as operacdes de execucdo de cadastro de

prédios urbanos séo voluntarias.

Assim, os documentos identificados e as diligéncias enunciadas no ponto Il.IV do Oficio-circulado n.°
40122, ndo séo imprescindiveis para a promocao do procedimento de atualizacdo da matriz urbana
de prédios ndo cadastrados, podendo este prosseguir 0s seus tramites comuns.

Salienta-se que a tarefa evidenciada no paragrafo segundo do ponto 48 do Oficio-Circulado carece
de utilidade na sua realizagdo, face ao estado atual de implementacdo do RJCP. Logo, 0s servigos
da AT devem, por agora, abster-se de praticar as comunica¢8es dirigidas a DGT referidas nesse
segmento.

Com os melhores cumprimentos,

A Subdiretora-Geral

LLI rdes da Assinado de forma
digital por Lurdes

Silva da Silva Ferreira
. Dados: 2024.09.20
Ferreira 18:57:00 +01100'

Lurdes da Silva Ferreira
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ANEXO 1

LiSTA DE CONCELHOS — CADASTRO GEOMETRICO DA PROPRIEDADE RUSTICA

Distrito Concelho
Beja Aljustrel Leiria Bombarral

Beja Almodévar Leiria Nazaré

Beja Alvito Leiria Obidos

Beja Barrancos Leiria Peniche

Beja Beja Leiria Porto de Més

Beja Castro Verde Lisboa Alenquer

Beja Cuba Lisboa Arruda dos vinhos
Beja Ferreira do Alentejo Lisboa Azambuja

Beja Mértola Lishoa Cadaval

Beja Moura Lisboa Cascais

Beja Odemira Lisboa Loures

Beja Ourique Lisboa Lourinh&

Beja Serpa Lisboa Mafra

Beja Vidigueira Lisboa Oeiras

Braganca Mogadouro Lisboa Sintra

Castelo Branco Castelo Branco Lisboa Sobral Monte Agraco

Castelo Branco Idanha-a-Nova Lisboa Torres vedras
Castelo Branco Penamacor Lisboa Vila Franca de Xira
Castelo Branco Vila Velha de Rédao Lisboa Amadora

Evora Alandroal Lisboa Odivelas

Evora Arraiolos Portalegre Alter do Chéao
Evora Borba Portalegre Arronches
Evora Estremoz Portalegre Avis

Evora Evora Portalegre Campo Maior
Evora Montemor-o-Novo Portalegre Castelo de Vide
Evora Mora Portalegre Crato

Evora Mouréo Portalegre Elvas

Evora Portel Portalegre Fronteira

Evora Redondo Portalegre Gavido

Evora Reguengos de Monsaraz Portalegre Marvéo

Evora Vendas Novas Portalegre Monforte

Evora Viana do Alentejo Portalegre Nisa

Evora Vila Vicosa Portalegre Ponte de Sor
Faro Albufeira Portalegre Portalegre

Faro Alcoutim Portalegre Sousel

Faro Aljezur Santarém Abrantes

Faro Castro Marim Santarém Alcanena

Faro Faro Santarém Almeirim

Faro Lagoa Santarém Alpiarca

Faro Lagos Santarém Benavente
Faro Monchique Santarém Cartaxo

Faro Olh&o Santarém Chamusca
Faro Portim&o Santarém Constancia
Faro Silves Santarém Coruche

Faro Vila do Bispo Santarém Entroncamento
Faro Vila Real S. Anténio Santarém Ferreira do Zézere
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Distrito Concelho
Santarém Golega Setubal Seixal

Santarém Macéao Setlbal Sesimbra

Santarém Rio Maior Setubal Setabal

Santarém Salvaterra de Magos Setlbal Sines

Santarém Santarém Vila Real Meséao Frio

Santarém Sardoal Vila Real Peso da Régua
Santarém Tomar Vila Real Santa Marta Penaguido
Santarém Torres Novas Viseu Lamego

Santarém Vila N. da Barquinha Ponta Delgada Lagoa (S. Miguel)
Setlbal Alcacer do Sal Ponta Delgada Ponta Delgada

Setlbal Alcochete Ponta Delgada Ribeira Grande

Setlbal Almada Ponta Delgada Vila Franca do Campo
Setudbal Barreiro Funchal Cémara de Lobos
Setubal Gréandola Funchal Funchal

Setubal Moita Funchal Machico

Setlbal Montijo Funchal Porto Santo

Setlbal Palmela Funchal Santa Cruz (Madeira)
Setlbal Santiago do Cacém Funchal Santana
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